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RECORRIDA g DRF EM RIBE1 ,N .1 PREM SP

1RRF	 !PlWilAçAn REA ... 1E .XA . A diferena apdrada na

de.l . ermilla r,.ão do !..w-ord, real, por um1ssã m de receLta

d!Ação dm 1Hcro 1,íg y.ldo dm	 1n, Ç., sia v à SUjPi
lí—lhu l..açNn do	 de Renda na Fonl . e, 	 à

Eu::	 do	 Trat,.,..ndo.se	 de
.	 .	 .

	

:-efiEr:a, o ,Hlgameblu do pr.ocey,1,.:.....sm	 ma

fa7 um1,:sa	 de jurl,",:di.

Vislos,	 relal'adms	 ns

i'edurso int.d: . riust' f...i por FRANCISCO CANDELORO & FILHO.

ACORDAM us Membros da PriMeire CâMafa	 PrimeÁro

sel.bo dp	 Iman.1midade do votms, DAR provi.mentm ao

senLe ii.gaoo”

fiRS	 f2M 26 de Abril de V....?9'5
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MINISTERIO DA FAZEEDA
PRTM F I RO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR. 13056/000”149/92--61

RECURSO NR. 81.012

ACORDA0 NR, 101-88.24

RECORRENTF g FRANn I SCn nw-fni: 1 nPn R., F!'!H

R. E. 1.... 1.1 I Q. RI P.

	FRANCTSUJ CANDETÁRO & FILW:1 , com sde em TWIIT ICABAL-	 1

SP,	 recorr:iu de Decisão prolatada peio Delegado da Receita. Ffi.,,? f.ierè.:il. em	 1

Ribeirão Preto-SP, através da. qual luí confirmado u lança:mento do In-

	

posto do Renda Retido na Fonte cum base no art. So. do Dec.lei 	 1

2.065/03, pertinento ao ano base de 1987, aer-es..cido de endargos

gais, efetuado em decorrencia de lançamento px off.iip instaurado con•-

tra	 a	 referÁda	 pessoa. lurtdica nos autos do	 processo	 nr.

l'i'.;856/000,148/92-)7, do qual oste decorre.

2.	 li lançamento foi impugnado regular-mite, tendo a. inte-

ressada se reportedo	 :. s ra:.,r.f-sies apre ,,,,entadas na defesa do processo

principal.

' . • '...:', _	 A efeito de ule o g urrera com O processo principal,	 a

exignicia	 foi mantida, f...,...b.:1...i..i!=ntabdo---sc a autoridade a civo, no princi-

pio	 da de::::::.ci-rbdia.,,, no qual c julgámediu do w-ioicv.sis .s... 0 H:ati.'i',.... raz coisa

iulgádá, bo :"n9Efng grau de jurisdição, no processo reflexo.

4. .	 Segue-se às lis. 44/50 o tempestivo Reçurso para. Este

Colegiado, Lulas razes são lidas 2M Plenário. Álilk

E o ReiatórÁn.	
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ressada nos autos do Process2 n! ... .. t!-.:S56/000„14 .8/92 -07, do qual	 este

disposLo no artigo So. do Dec„Tei nr, 2.065/83.

A sprudOncia do Colegiado c..ristalizou-se no sentido

de que o julgamento do processo matriz faz coisa julgada. no processo

decorrente, no mosmo grau de ju? ....isdiç%o, ant:z a intima relaç%o de dau-
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